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Acessibilidade arquitetônica para pessoas que utilizam 
cadeira de rodas em academias: um estudo observacional

RESUMO
INTRODUÇÃO: A prática regular de atividade física é fundamental para a promoção da 
saúde, autonomia e qualidade de vida de pessoas com deficiência física. Entretanto, barreiras 
arquitetônicas ainda limitam o acesso e a permanência desse público em espaços destinados 
à prática de exercícios físicos, como academias de ginástica. 
OBJETIVO: Analisar as condições de acessibilidade arquitetônica para pessoas que utilizam 
cadeira de rodas em academias do município de Maricá, Rio de Janeiro.
MÉTODOS: Trata-se de um estudo observacional, exploratório e transversal, realizado em 23 
academias do município, por meio da aplicação de um checklist adaptado da NBR 9050. A 
análise dos dados foi de natureza descritiva, com apresentação de frequências e percentuais, 
complementada por análise qualitativa interpretativa.
RESULTADOS: Os resultados indicaram que nenhuma das academias avaliadas apresentou 
acessibilidade arquitetônica plena. Observou-se ausência ou inadequação de rotas acessíveis, 
sinalização, mobiliário, equipamentos e sanitários adaptados, em desacordo com os 
parâmetros normativos vigentes.
CONCLUSÃO: Conclui-se que as academias investigadas apresentam importantes limitações 
estruturais, evidenciando a necessidade de adequações arquitetônicas e de ações sistemáticas 
de fiscalização para garantir o direito de acesso à prática de atividade física por pessoas que 
utilizam cadeira de rodas.

ABSTRACT
BACKGROUND: Regular physical activity is essential for promoting health, autonomy, and 
quality of life for people with physical disabilities. However, architectural barriers still limit 
access to and permanence in spaces intended for physical exercise, such as fitness centers.
OBJECTIVE: This study aimed to analyze architectural accessibility conditions for wheelchair 
users in fitness centers in the municipality of Maricá, Rio de Janeiro.
METHOD: This observational, exploratory, and cross-sectional study was conducted in 23 fitness 
centers using a checklist adapted from ABNT NBR 9050. Data were analyzed descriptively using 
frequencies and percentages, complemented by qualitative interpretative analysis.
RESULTS: The results indicated that none of the evaluated fitness centers presented full 
architectural accessibility, with inadequacies identified in accessible routes, signage, furniture, 
equipment, and restrooms.
CONCLUSION: It is concluded that the investigated fitness centers present significant structural 
limitations, highlighting the need for architectural adaptations and systematic inspection 
actions.
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▼ INTRODUÇÃO

A prática regular de atividade física é amplamente 
reconhecida como um fator essencial para a promoção 
da saúde, prevenção de doenças crônicas e melhoria 
da qualidade de vida da população. Para pessoas com 
deficiência física, a atividade física assume papel ainda 
mais relevante, pois contribui para a manutenção da 
capacidade funcional, para o fortalecimento da autonomia 
e para a ampliação das possibilidades de participação 
social (Assumpção; De Morais; Fontoura, 2002; Matsudo; 
Matsudo, 2000).

Apesar dos benefícios amplamente documentados, 
pessoas com deficiência física, especialmente aquelas 
que utilizam cadeira de rodas, ainda enfrentam diversas 
barreiras para acessar ambientes destinados à prática 
de atividade física. Entre essas barreiras, destacam-
se as de natureza arquitetônica, que comprometem o 
deslocamento, o acesso e a permanência segura nesses 
espaços, limitando o exercício pleno do direito à prática 
corporal e esportiva (Sassaki, 2006; Reis, 2018).

No contexto brasileiro, a acessibilidade arquitetônica 
é assegurada por um conjunto de dispositivos legais e 
normativos. A Lei nº 10.098/2000 estabelece normas 
gerais para a promoção da acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, enquanto a Lei 
nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, reforça o direito ao acesso 
aos espaços de uso coletivo em condições de igualdade. 
Complementarmente, a Norma Brasileira ABNT NBR 9050 
define critérios técnicos e parâmetros para o projeto, 
construção, adaptação e manutenção de edificações, 
mobiliários e equipamentos urbanos acessíveis.

Apesar desse arcabouço legal, estudos nacionais 
apontam que academias de ginástica frequentemente 
apresentam inadequações estruturais que dificultam ou 
inviabilizam o acesso de pessoas que utilizam cadeira de 
rodas (Ferreira et al., 2018; Lima et al., 2018; Razuck et al., 
2021). Em muitos casos, os estabelecimentos até permitem 
a entrada do usuário, mas não oferecem condições 
adequadas para a circulação, utilização dos equipamentos 
ou permanência no local, o que evidencia uma dissociação 
entre o cumprimento formal da legislação e a efetivação 
da acessibilidade arquitetônica.

Diante desse cenário, torna-se relevante investigar 
as condições reais de acessibilidade arquitetônica em 
academias, de modo a identificar barreiras existentes 
e subsidiar ações de adequação e fiscalização. Assim, 
o presente estudo teve como objetivo analisar as 
condições de acessibilidade arquitetônica para pessoas 
com deficiência física que utilizam cadeira de rodas em 
academias do município de Maricá, Rio de Janeiro, com 
base nos parâmetros estabelecidos pela ABNT NBR 9050.

▼ MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional, exploratório e 
de caráter transversal, desenvolvido com o objetivo de 
analisar as condições de acessibilidade arquitetônica em 
academias de ginástica para pessoas que utilizam cadeira 
de rodas.

O estudo foi realizado no município de Maricá, 
estado do Rio de Janeiro. A amostra foi composta por 23 
academias em funcionamento no município no período 
da coleta de dados. As academias foram identificadas a 
partir de um levantamento prévio dos estabelecimentos 
registrados e ativos no município, sendo incluídas aquelas 
que permitiram a realização da observação in loco.

Na versão original do manuscrito, utilizou-se o termo 
“seleção aleatória” para caracterizar a escolha das 
academias. Neste estudo, esse termo refere-se à ausência 
de critérios intencionais de seleção relacionados ao porte, 
à localização ou ao perfil do público atendido, buscando-se 
contemplar academias distribuídas em diferentes regiões 
do município, de modo a representar a realidade local e 
minimizar vieses de escolha.

A coleta de dados foi realizada por meio de observação 
direta, durante visitas presenciais às academias, ocorridas 
no mês de maio de 2024. Utilizou-se como instrumento de 
coleta um checklist adaptado da Norma Brasileira ABNT 
NBR 9050 (2015), que estabelece critérios técnicos para 
acessibilidade em edificações e espaços de uso coletivo.

O checklist contemplou itens relacionados a: (a) rota 
acessível externa e interna; (b) existência de rampas, 
elevadores ou plataformas; (c) sinalização do Símbolo 
Internacional de Acesso; (d) dimensões e disposição 
do mobiliário e dos equipamentos; (e) circulação entre 
aparelhos; e (f) existência e adequação de sanitários 
acessíveis. A adaptação do instrumento consistiu na 
seleção dos itens da NBR 9050 diretamente aplicáveis 
ao contexto das academias de ginástica, excluindo-se 
aqueles referentes a ambientes não presentes nesses 
estabelecimentos.

A análise dos dados foi de natureza quantitativa e 
qualitativa, com caráter descritivo. Os dados quantitativos 
foram analisados por meio da apresentação de 
frequências absolutas e relativas (percentuais), permitindo 
caracterizar o grau de atendimento das academias aos 
critérios de acessibilidade estabelecidos pela NBR 9050. A 
análise qualitativa consistiu na descrição interpretativa das 
inadequações observadas durante as visitas, possibilitando 
uma compreensão contextual das barreiras arquitetônicas 
identificadas. Os achados do estudo foram discutidos à 
luz da literatura científica e da legislação vigente sobre 
acessibilidade.

Por se tratar de um estudo observacional, sem 
envolvimento direto de seres humanos e sem identificação 
nominal dos estabelecimentos avaliados, não houve 
necessidade de submissão a Comitê de Ética em Pesquisa, 
conforme as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do 
Conselho Nacional de Saúde. As academias foram 
identificadas por letras, a fim de preservar sua identidade.

▼ RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos permitem analisar, de forma 
sistemática, as condições de acessibilidade arquitetônica 
das academias investigadas, à luz dos parâmetros 
estabelecidos pela ABNT NBR 9050 (2015), respondendo 
diretamente ao objetivo proposto no estudo.
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Rota acessível e acesso às academias

A rota acessível constitui elemento fundamental para 
garantir o deslocamento seguro e autônomo de pessoas 
que utilizam cadeira de rodas em ambientes de uso 
coletivo. De acordo com a NBR 9050, a rota acessível deve 
ser contínua, desobstruída e conectada às áreas externas 
e internas da edificação.

No presente estudo, apenas 30,4% das academias 
avaliadas atenderam aos requisitos mínimos de rota 
acessível. Observou-se que somente 8,7% dispunham de 
rampas, elevadores ou plataformas que possibilitassem 
o acesso em cadeira de rodas, evidenciando a presença 
de barreiras arquitetônicas já no ingresso aos 
estabelecimentos. Esses resultados indicam que, para 
a maioria das academias analisadas, o acesso inicial ao 
espaço físico representa um obstáculo significativo para 
pessoas que utilizam cadeira de rodas.

Achados semelhantes são relatados por Ferreira et al. 
(2018) e Razuck et al. (2021), que identificaram a presença 
recorrente de degraus e desníveis como barreiras ao 
acesso em academias de ginástica em diferentes regiões 
do país.

Sinalização e identificação de acessibilidade

A sinalização adequada é um recurso essencial para 
orientar usuários e indicar a existência de condições 
acessíveis nos ambientes. A NBR 9050 recomenda o uso 
do Símbolo Internacional de Acesso em locais estratégicos, 
de forma visível e padronizada.

Neste estudo, verificou-se a ausência total de 
sinalização do Símbolo Internacional de Acesso em todas 
as academias avaliadas. Tal achado evidencia não apenas 
a inexistência de recursos informativos básicos, mas 
também a invisibilidade das condições de acessibilidade 
nesses estabelecimentos, o que pode dificultar o 
reconhecimento prévio dos ambientes acessíveis e 
desestimular a permanência de pessoas que utilizam 
cadeira de rodas. Resultados semelhantes foram descritos 
por Silveira et al. (2018) e Lima et al. (2018).

Mobiliário, equipamentos e circulação interna

As dimensões e a disposição do mobiliário e 
dos equipamentos exercem papel determinante na 
acessibilidade das academias. A NBR 9050 estabelece 
parâmetros mínimos de circulação e alcance manual para 
garantir a utilização funcional dos espaços por pessoas 
que utilizam cadeira de rodas. Os resultados indicaram 
que apenas 8,7% das academias avaliadas apresentaram 
mobiliários e equipamentos adequados às dimensões 
de alcance manual. Em 77,3% dos estabelecimentos, o 
espaçamento entre aparelhos era inferior ao mínimo 
recomendado, dificultando a circulação interna. Observou-
se ainda que 91,3% das academias não possuíam 
corrimãos ou barras de apoio nos principais acessos 
internos. Esses dados evidenciam que, mesmo quando 
o acesso ao interior da academia é possível, a utilização 
plena do espaço permanece comprometida.

Sanitários acessíveis

A disponibilidade de sanitários acessíveis é um requisito 
básico para a permanência de pessoas que utilizam cadeira 
de rodas em ambientes de uso coletivo. No presente 
estudo, constatou-se que 91,3% das academias avaliadas 
não possuíam sanitários acessíveis, o que compromete 
significativamente a autonomia e a permanência desse 
público durante a prática de atividade física. Resultados 
semelhantes são relatados por Gonçalves (2019) e Reis 
(2018).

Síntese dos achados

De modo geral, nenhuma das academias investigadas 
atendeu integralmente aos critérios de acessibilidade 
arquitetônica estabelecidos pela NBR 9050. Observou-se 
grande heterogeneidade entre os estabelecimentos, com 
alguns não atendendo a nenhum dos itens avaliados. Esses 
achados refletem um cenário de inadequação estrutural 
semelhante ao observado em outros contextos urbanos 
brasileiros, evidenciando a necessidade de políticas 
públicas mais efetivas de fiscalização e adequação dos 
espaços destinados à prática de atividade física.

▼ CONCLUSÃO

Conclui-se que as academias avaliadas no município 
de Maricá apresentam importantes inadequações 
quanto à acessibilidade arquitetônica para pessoas que 
utilizam cadeira de rodas, em desacordo com a NBR 
9050 e a legislação vigente. Os resultados evidenciam 
a necessidade de adequações estruturais, bem como 
de ações sistemáticas de fiscalização e conscientização, 
visando garantir o direito de acesso à prática de atividade 
física em ambientes seguros e acessíveis.

► AGRADECIMENTOS
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